PARECER Nº  880, DE 2003

De Relator Especial,  em  substituição ao da COMISSÃODEPROMOÇÃO SOCIAL sobre o

Projeto de lei nº 436, de 2002 

De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, o Projeto de lei nº 436, de 2002, tem por escopo alterar o artigo 26 do decreto-lei 257, de 1970, assegurando aos servidores ativos e inativos do IAMSPE, Instituto de Assistência ao Servidor Público Estadual, o direito de inscrição como contribuintes facultativos, bem como o direito de inscrever seus beneficiários e agregados.

A propositura  recebeu parecer favorável do nobre Deputado Sidney Beraldo, Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

Dando seguimento ao procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Promoção Social, cumprindo o disposto na XI  Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia.

Na qualidade de relator especial designado, em face do r. despacho de fls. 13 verso, em substituição à Comissão de Promoção Social, passo a analisar o mérito da propositura.

A alteração proposta traduz-se em efetiva regulamentação de dispositivo que cuida da prestação, facultativa, pelo IAMSPE, a servidores e respectivos beneficiários de assistência médica e hospitalar, em face de, ao longo dos últimos 32 (trinta e dois) anos, não ter sido implementado o Conselho Consultivo da autarquia, condição indispensável prevista no parágrafo único da norma a ser alterada.

A proposta empresta exigibilidade à intenção do legislador originário de permitir, em caráter facultativo, a inscrição de servidores ativos e inativos da autarquia e bem assim beneficiários e agregados, possibilitando-lhes o acesso à assistência médica e hospitalar.

Destarte, reveste-se de elevado alcance social, traduzindo benefício fundamental a servidores e familiares do IAMSPE.

Em face do quanto exposto, nos estritos lindes da análise de mérito, propomos a aprovação do Projeto de lei nº 436, de 2002.

É o que nos parece, s.m.j.

a) José Carlos Stangarlini - Relator Especial 

